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Bom dia a todos 

 

Este é um debate importante promovido pela Comissão LIBE do Parlamento 

Europeu sobre um dos temas mais decisivos da agenda europeia. 

 

A Presidência Portuguesa recebeu a proposta da Comissão Europeia, 

apresentada no último mês de setembro, sobre o Novo Pacto de Asilo e Migração 

como uma prioridade que, como foi dito agora pelo Presidente López Aguilar, 

os eventos recentes na dimensão europeia, designadamente em Ceuta e Melilla 

bem vieram demonstrar. Tal como sucedeu, durante o ano passado, na fronteira 

da União Europeia entre a Grécia e a Turquia ou o que se tem passado, ao longo 

dos últimos anos, tragicamente, no Mediterrâneo central. Estes acontecimentos 

mostram o quanto este é um tema fundamental da afirmação dos valores 

europeus. 

 

É igualmente um dos temas mais complexos da agenda europeia. Por isso, a 

Presidência Portuguesa tem prosseguido o seu trabalho, em estreita articulação 

com a Comissão, promovendo todo o trabalho técnico, tendo obtido já 

desenvolvimentos legislativos e políticos muito significativos e fazendo avançar 

este dossiê no sentido de aproximação de posições à partida divergentes entre 



Estados-membros. Identificámos três áreas de ação política fundamentais: a 

dimensão externa das migrações, a partilha de responsabilidade entre Estados-

membros na segurança das fronteiras externas comuns e a partilha de 

solidariedade na gestão de fluxos migratórios. 

 

E, nesta matéria, diria que é fundamental assumir que é essencial balancear a 

salvaguarda de fronteiras europeias seguras com uma relação construtiva muito 

ativa com os países vizinhos.  

 

A dimensão externa das migrações foi prioridade da Presidência Portuguesa ao 

longo destes cinco meses. E teve pontos altos que queria destacar: a realização, 

no dia 15 de março, do Conselho Jumbo, que reuniu o Vice-presidente Margaritis 

Schinas e mais três Comissários, bem como 54 ministros dos Negócios 

Estrangeiros e dos Assuntos Internos de todos os Estados-membros. Neste 

encontro foi possível identificar uma grande convergência em torno daquilo que 

tem de ser uma relação global com os países vizinhos, em que se estabeleçam 

regras de criação de um quadro de migração legal, em que se estabeleçam 

regras de defesa concertada das fronteiras externas da União, de prevenção e 

de combate ao tráfico de seres humanos, ao aproveitamento da fragilidade 

extrema à utilização de pessoas em situação de fragilidade como instrumentos 

de estratégias políticas. 

 

Por outro lado, é fundamental que se estabeleça uma cooperação ativa com os 

países vizinhos, em matéria de retorno e de readmissão e de projetos de 

integração nos países de origem de migrantes irregulares. Esta estratégia levou-

nos a realizar, nos passados dias 10 e 11 de maio, em Lisboa, a mais significativa 

reunião presencial nesta área da Presidência Portuguesa. Foi uma reunião que 

juntou os países da União Europeia com a presença dos ministros do Interior de 

todos os países do norte de África e da África Ocidental, até ao Senegal e 

igualmente do Níger. Do Egito ao Senegal, todos os países estiveram presentes, 

assumindo uma vontade de cooperar na gestão de fluxos que são, em si, algo 

natural da dinâmica de relação demográfica entre o continente europeu e o 

continente africano. 



É por isso que a Europa deve construir modelos que garantam a segurança dos 

europeus mas que garantam uma relação dinâmica, humanista e que promova 

a responsabilidade com os países do norte de África. 

 

Situações como as que se passaram, nos últimos dias, em Ceuta, são 

absolutamente inaceitáveis, de desresponsabilização na gestão de fluxos 

migratórios, de violação daquilo que são fronteiras comuns da UE e que exigem 

uma resposta concertada. 

 

Por isso, a dinâmica positiva lançada pelo Conselho Jumbo e pela Conferência 

Ministerial que envolveu os países do norte de África criou um compromisso de 

trabalhar ativamente com os países do sul.  

 

Neste quadro de promoção de mecanismos de migração legal gostaria de saudar 

o Parlamento Europeu pela aprovação da Diretiva Blue Card, que se traduziu 

num grande sinal de empenhamento na criação de mecanismos de apoio a uma 

gestão ordeira, segura e planeada dos fenómenos migratórios. 

 

Mas não podemos ficar estritamente pela cooperação. Temos de ter uma 

atuação mais ativa no plano europeu. O que falta hoje, fundamentalmente, é 

que os Estados-membros aprofundem o seu trabalho em conjunto, quer 

partilhando responsabilidade quer partilhando solidariedade. Em matéria de 

partilha de responsabilidade, consideramos muito positivos os 

desenvolvimentos verificados relativamente ao regulamento EASO, que se 

encontra numa fase final do seu processo de aprovação, como foi referido pelo 

Presidente López Aguilar.  

 

A partilha de solidariedade e a partilha de responsabilidade são essenciais para 

que se compreenda que, quando falamos de gestão de fronteiras comuns, não 

estamos a falar de Espanha, da Grécia, da Itália ou de qualquer outro Estado-

membro. Estamos a falar de uma dimensão comum de responsabilidade e de 

um dever de solidariedade, sobretudo em momentos de crise, no 

reconhecimento de direitos àqueles que buscam na Europa a segurança 



relativamente a situações de instabilidade ou de perseguição política ou 

religiosa nos seus países de origem. Mas temos também o dever de uma decisiva 

coordenação na gestão de movimentos de migração irregular como passo 

decisivo, em que o conceito de solidariedade flexível obrigatória fez caminho 

para que possa vir, brevemente, a ser adotado. 

 

No último Conselho da Presidência Portuguesa, no mês de junho, 

apresentaremos um relatório de progresso que irá consagrar quer estes 

desenvolvimentos e os passos dados, e que permitirá sintetizar os pontos em 

que teremos de aprofundar o nosso trabalho. Até ao final da nossa Presidência, 

no empenho do trabalho com a Comissão e no apoio à Presidência Eslovena, 

poderão contar com o firme empenho de Portugal. Por uma Europa assente no 

respeito pelos direitos humanos, pela defesa da salvaguarda de um espaço de 

liberdade, segurança e justiça, em que a relação com os países vizinhos assenta 

na partilha de responsabilidade. O trabalho técnico tão significativo que tem 

vindo a ser feito tem de ser reforçado com o apoio do Parlamento Europeu na 

tomada de uma posição política clara sobre esta dimensão de partilha comum 

de responsabilidade, afirmando uma Europa de segurança mas uma Europa 

baseada na salvaguarda dos valores essenciais dos direitos humanos 

 

Muito obrigado  

 


